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Os incêndios continuam a destruir milhares de hectares de 
floresta, enquanto os bombeiros se defrontam com cada vez 
mais dificuldades 

RESUMO 

Quarta-feira 

A CGTP-IN acusa o Go- 
verno de, ao aprovar o pacote 
laboral no último Conselho de 
Ministros, ter feito passar de 
forma despercebida 4 diplo- 
mas que não constavam da au- 
torização legislativa ■ Os diri- 
gentes demitidos da União de 
Bancos Portugueses afirmam 
em conferência de imprensa 
que a estratégia de actuação na 
privatização da Bonança foi 
concertada com o Governo e 
que foram intimidados a man- 
ter o silêncio ■ Entra em vigor 
o cessar-fogo na Croácia ■ O 
primeiro-ministro da Turquia 
confirma a realização de uma 
operação militar contra curdos 
turcos no Norte do Iraque ■ Os 
ciclistas da Volta a Portugal 
rodam durante as primeiras 
quatro horas da etapa de hoje a 
menos de 30 km/h, protestando 
contra a extensão e dureza das 
últimas etapas e contra afirma- 
ções do director da corrida. 

8 
Quinta-feira 

A Alta Autoridade para a 
Comunicação Social aprova o 
parecer sobre a atribuição de 
canais privados de televisão, 
com a abstenção de José Gari- 
baldi e os votos contra de Antó- 
nio Reis e Lídia Jorge B O 
PPM afirma esperar eleger, no 
mínimo, dois deputados, ou, no 
máximo, seis, nas legislativas 
fl Produtores de tomate do 
Ribatejo decidem boicotar a 
entrega do produto às fábricas 
do séctor B Nos estaleiros da 
Margueira da Lisnave ocorre 
uma explosão num navio-tan- 
que em reparação, matando e 
ferindo vários operários B O 
Conselho de Ministros aprova 
a descida de 30 escudos/litro do 
preço do gasóleo para a 
agriculturaB A Jihad Islâmica 
liberta um refém britânico deti- 
do há cinco anos e envia uma 
mensagem a Perez de Cuellar 
propondo uma solução global 
para o problema dos reféns 
ocidentais B É assassinado o 
último primeiro-ministro do xá 
do Irão, Shapour Bakhtiar, 
refugiado em França desde 
1979. 

Sexta-feira 

Em conferência de im- 
prensa, a Coordenadora da 
CDU apresenta os candidatos 
da coligação por todos os 
círculos eleitorais B O Comité 
dos 24 da ONU ouve deputa- 
dos portugueses, representan- 
tes da Fretilin e da UDT, o 
embaixador de Cabo Verde, 
parlamentares japoneses e ca- 

nadianos e membros da Am- 
nistia Internacional acerca da 
situação em Timor-Leste B 
Com 82 anos, morre em Lisboa 
Vasco da Gama Fernandes B 
Os trabalhadores da RN deci- 
dem fazer nova greve a 16 e-19 
deste mês B Produtores em 
aquacultura do Algarve ofere- 
cem moluscos bivalves junto 
ao Governo Civil de Faro, 
comemorando o levantamento 
da proibição da apanha deste 
marisco B O CC da Frente de 
Libertação Nacional argelina 
elege um novo Comité 
Executivo B Milhares de refu- 
giados albaneses rebelam-se 
no estádio italiano de Bari B É 
raptado no Líbano um médico 
francês. 

10 
Sábado 

Várias aldeias de Pampil- 
hosa da Serra são evacuadas 
devido a incêndios que as 
ameaçaram B Os católicos 
deviam adiar também para 
depois das eleições o seu voto 
no PSD, defende Freitas do 
Amaral, comentando a decisão 
do Governo de só resolver a 
questão da atribuição dos ca- 
nais privados de TV depois de 6 
de Outubro B Recontros na 
África do Sul entre neo-fascis- 
tas brancos e polícias fazem 
dois mortos e 56 feridos B 
Após três dias de negociações, 
responsáveis chineses e viet- 
namitas divulgam em Pequim 
um comunicado comum afir- 
mando a necessidade de nor- 
malização das relações entre os 
dois países. 

11 
Domingo 

Carlos Carvalhas participa 
em iniciativas em Brescos e 
Vila Nova de Milfontes B 
Termina a conferência da MK 
Lança da Nação, ala militar do 
ANC sul-africano B No 
Líbano são libertados o médico 
francês raptado anteontem e 
outro refém americano B 
Agrava-se o clima de violência 
em Madagáscar, com 12 mor- 
tos e mais de 200 feridos nos 
confrontos entre manifestantes 
e forças de segurança. 

12 
Segunda-feira 

Incêndio que ameaça con- 
celho de Silves paralisa com- 
boios no Algarve B Ponte do 
Guadiana é sujeita a ensaio de 
carga B Tem início o VI Con- 
gresso da Frelimo B Os presi- 
dentes da Sérvia, do Montene- 
gro e da Bósmia-Herzegovina 
pronunciam-se pela unidade 
da Jugoslávia B Morre em 
Lisboa o artista Tossan. 

Estabilidade 

- uma carta viciada 

os períodos eleitorais 
mais quentes, em 
particular como o 
que antecede as elei- 
ções legislativas do 
próximo 6 de Outu- 
bro, evidencia-se 
com toda a sua carga 
mistificadora o tartu- 
fismo político da di- 
reita governante. 

Falsear a verdadeira natureza da 
sua política de classe; dourar as cha- 
gas mais indisfarçáveis das injustiças 
e desigualdades sociais implícitas no 
projecto restauracionista do poder 
dos monopólios; transfigurarem êxi- 
tos «sem igual em qualquer país do 
mundo» elevados índices de corres- 
pondência irrelevante em termos ab- 
solutos; distribuir pela mole imensa 
dos deserdados da fortuna algumas 
migalhas eleitoralistas do seu «saco 
azul» - eis algumas das jogadas mais 
conhecidas a que de há muito nos 
habituou o governo PSD/Cavaco. 

No arsenal da demagogia cava- 
quista uma palavra - «estabilidade» - 
tem sido uma das cartas mais frequen- 
temente saídas do baralho eleitoralis- 
ta do cavaquismo. 

De modo manifesto, é uma estabi- 
lidade visionada exclusivamente do 
ângulo da continuidade governativa 
de um órgão executivo de quatro anos 
de legislatura e de um legislativo do- 
minado por uma maioria parlamentar 
absoluta domesticada e de cariz dita- 
torial erigidos em figuras máximas da 
estabilidade política. 

É, comprovadamente, uma esta- 
bilidade precária, servida por um 
crescimento económico e financeiro - 
principalmente financeiro - criado na 
base de volumosas injecções de din- 
heiros de uma conjuntura externa até 
há pouco excepcionalmente fa- 
vorável a Portugal que não se tradu- 
ziu, como a leitura objectiva da reali- 
dade portuguesa o demonstra, no 
necessário e possível desenvolvi- 
mento da economia do País. 

E é precisamente nos momentos 
críticos de uma conjuntura externa 
agora incerta que se revela a crua ver- 
dade da política desestabilizadora do 
cavaquismo governante e a natureza 
precáriada «estabilidade» apregoada 
pelos arautos da direita. 

E a vida que vai pondo anua ver- 
dadeira essência da estabilidade ca- 
vaquista. 

No plano social, económico e ins- 
titucional é a instabilidade o que pre- 
valece em sectores-chaves da situa- 
ção do País. 

Demonstra-o a situação real dos 
trabalhadores do Vale do Ave, onde o 
próprio ministro da Indústria admite a 
inviabilidade económica de dezenas 
de empresas e o seu encerramento, 

Demonstra-o a situação dos tra- 
balhadores da Tabopan, actualmente 
em greve de que dependem cerca de 

350 famílias, e que exigem no mo- 
mento actual o pagamento dos seus 
salários em atraso há 5 meses; a dos 
840 trabalhadores da SEAGATE, da 
fábrica em Palmela, que receberam já 
ordens de despedimento. 

Também o caso dos quatro diplo- 
mas do pacote laboral promulgados 
sem que o governo tivesse para isso 
autorização legislativa ilustra o de- 
srespeito da clique governamental 
pelas leis do País. 

No sector da agricultura avolu- 
mam-se os factores de descontenta- 
mento contra a política do governo. 
Os 250 produtores de tomate do Riba- 
tejo não se conformam com as 
hipóteses quase certas de perderem 
cerca de metade das 100 000 tonela- 
das da produção deste ano devido às 
condições de comercialização com as 
fábricas de concentrado e o preço de 
14 escudos/quilo estabelecidos pelo 
governo, isto é, um preço inferior em 
2 escudos à tabela decidida pela CEE. 

Por outro lado o governo decidiu, 
agora sob pressão da luta dos agricul- 
tores, baixar 30 escudos no litro do 
gasóleo para a agricultura, mas nen- 
huma medida tomou para pagar os 
subsídios em atraso o que na prática 
reduz o valor do subsídio agora atri- 
buído. 

Também o caso dos produtores de 
banana da Madeira assume foros de 
escândalo. Aos produtores madeiren- 
ses é na prática vedada a exportação 
para o Continente, e é aberta a porta à 
importação maciça de bananas da 
América Latina, de que 75% é forne- 
cida por uma grande empresa multi- 
nacional. Só no dia 5 último entraram 
no país 3650 toneladas oriundas da- 
quela zona do mundo enquanto entra- 
ves inadmissíveis são postos às im- 
portações da Madeira. 

P ropositadamente deixámos 
para ofim dois exemplos dos mais gri- 
tantes da política desestabilizadora de 
facto do governo cavaquista - o dos 
incêndios e do acidente da Lisnave 
que ceifou a vida a quatro trabalhado- 
res, ^ 

É evidente que a causa fundamen- 
tal dos incêndios que estão devastan- 
do o nosso património florestal tem 
origem nas anormais temperaturas da 
época. Embora uma parte consi- 
derável dos incêndios seja de origem 
criminosa - que todavia não tem sido 
objectode uma severa política repres- 
siva sobre os seus autores e instigado- 
res - ninguém acusa o governo de 
incendiaras florestas... 

Mas o governo é réu da sua incúria 
na prevenção dos incêndios, no atraso 
da elaboração de uín plano cabal de 
combate, da falta de uma rede efi- 
ciente de prevenção e ataque a este 
flagelo da natureza e de alguns crimi- 
nosos sem escrúpulos, suficiente- 
mente dotada dos meios técnicos 
mais aperfeiçoados para a sua missão. 

Neste Verão mais de 80 000 hec- 

tares de floresta foram já consumidos 
pelos fogos (mais 40 porcento que em 
1990)! 

Dizer, como disse o ministro da 
Defesa em Coimbra, que não é ao go- 
verno mas aos bombeiros que com- 
pete apagar os fogos é, no mínimo 
uma mostra de irresponsabilidade 
inadmissível e indigna de um gover- 
nante. 

O drama da Lisnave (ninguém diz 
que foi o governo que provocou a ex- 
plosão do navio norueguês) vem 
igualmente acentuar o desprezo go- 
vernamental pela segurança, pela pre- 
venção dos acidentes no trabalho, 
principalmente em actividades'pro- 
fissionais de alto risco. Em Setembro 
de 1990 três outros operários da Lis- 
nave sucumbiram noutro acidente no 
petroleiro «Narana», agora a pouco 
menos de um ano, mais os quatro do 
«Mega Bay». 

Como desligar estas ocorrências e 
as que diariamente se verificam em 
massa noutras actividades (constru- 
ção ci vil e outras) da desumana inten- 
sificação dos ritmos de trabalho, da 
incúria da fiscalização do Ministério 
do Emprego, da ausência de uma 
verdadeira política de segurança no 
trabalho? Apenas num ano 305 000 
acidentes de trabalho (1200 por dia!) 
com uma elevada mortalidade. Como 
é possível despenalizar disto o gover- 
no? Porque não abre o governo de Ca- 
vaco os cordões do «saco azul» para 
ocorrer às exigências financeiras des- 
tas acções cautelares? 

Não é verdade que os mais de 
1225 milhões de contos acumulados 
pelo «saquinho» do governo (700 
milhões até Março de 1991 da CEE; 
mais de 194 milhões dos diferenciais 
das cotações do petróleo e do dólar e 
dos preços dos cereais; mais de 327 
milhões de contos arrecadados pelo 
processo de privatizações de 11 em- 
presas do Estado (8 das quais ainda em 
termos parciais incluindo a escanda- 
losa forma de privatização da Bonan- 
ça) constitui um pecúlio que deve ser 
posto ao serviço do povo e do País e 
não dos interesses eleitoralistas do 
governo PSD/Cavaco Silva. 

O documento de segunda-feira da 
Comissão Políticá do CC do PCP é 
elucidativo do eleitoralismo que 
domina às vezes até ao ridículo a acti- 
vidade do governo (o ministro da 
Defesa de um governo que está há 
mais de ano e meio em campanha elei- 
toral tem a desfaçatez de dizer que ao 
PSD bastam-lhe apenas 21 dias de 
campanha!) 

À intenção da abstenção de voto 
em certos círculos dos agricultores é 
indicativo do desencanto numa larga 
área de influência social do PSD. Mas 
não basta; é preciso votar contra o 
PSD e o seu governo; é preciso dar o 
voto à força .mais consequente da 
oposição democrática - a CDU - que 
únicamente se guia pela defesa intran- 
sigente dos interesses do povo e do 
País e se propõe lutar com decisão por 
eles se os cidadãos concederem à 
CDU as suas opções de voto. 
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PCP 

CDU em conferência de imprensa 

Uma forte dinâmica, 

optimismo e confiança! 

r 

A Comissão Coordena- 
0ra da Coligação De- 

mocrática Unitária (CDU), 
aPós ter apreciado alguns 
aspectos da situação política 
nacional e procedido ao ba- 

. lanÇo da composição das lis- 
tas de candidatos para todos 
08 clrculos eleitorais, reali- 
zou Uma conferência de im- 
prensa, na passada sexta-fei- 
p' no CT da Soeiro Pereira 

ornes. José Casanova, da 
^omissão Política do CC do 

> que se encontrava na 
mesa acompanhado de Blas- 
co Hugo Fernandes, da «In- 
ervenção Democrática», de 
Manuela Cunha, dos «Ver- 
<
|
t:s>>' e cie José Morais, da 
uventude Comunista Portu- 

Utesa, informou os jornalis- 
s e que a Comissão Coor- 
enadora avaliou ainda a ac- 

ttvidade pré-eleitoral e as 
Perspectivas de desenvolvi- 
mento da campanha CDU nas 
Preximas semanas. 

Pnbu^os a seguir o 

? ,nota ''da à imprensa r osé Casanova e também 
guns dados revelados na 

j [a sobre a composição 

sãn 'fas Os subtítulos 
r.l ^ responsabilidade da acÇão do «Avante!». 

forte dinâmica 

sir- 8 <^ados sobre a compo- 
^ao das listas são elucidati- 

va qualidade e da capaci- 

da rnr
Corporaclas nas bstas 

am i ' bem como da sua 
Pbtude unitária. Destaca- 

c„ a'suns desses dados: 
t^e43%dos candidatos 
anr, ,Mades inferiores a 40 
oiiaa ^ sao intelectuais e 
dos tos téC"ÍCOS: 80 e 110 

candidatos são, res- 
dic;!^3"16"^' dirigentes sin- 
Snii l6 e'e'tos autárquicos. 
did'"hamos que entre os can- 

dp J)?.S.e contam dirigentes 
mo . u dplas estruturas do 
IT1(. 'ment0 associativo, no- 
d» ,, arnente de associações 
dos ^n<;u'tores, de reforma- 
demuíheeresÍdlteS,dej0VenS' einn es'(^e comerciantes 
tos Ístriais-Vári0s indicia- 
bros h0 *■''r'Sentes ou mem- 
cões 6 ,estruturas e institui- 
Real ,CU Ura's 6 científicas. 
JOo/V6 ainda o facto de 
inrip U>S candidatos serem 
^Pendentes não per.en- 

que inf "etltuma das forças 
CHy egrani ou apoiam a 

ta] dt rnn dade Pré-eleit0- 
dinâm- revela uma forte 
número a>qUe transparece no 
iniciaf 6 no conteúdo das 

grandeVnarrVadaSaCab0-A 

vist-K- P clPação de acti- 
e|evadoa Pré"campanha e o 
que tP lluniero de cidadãos 
seu ,lr'

lu 'nd0 a manifestar o 
clemp010 a ^ são outros 
forma"'?8 qUe exPressarn de 
PossihilidadUente aS grandeS 

^esdfcDU,6 POtenCÍalÍ" 

coma
Ud0 .'sto' juntamente 

dade<,a)llS'CÍCrave'receP,'v'" 
dores Slm,pu,ladostrabalha- e das populações às 

propostas da CDU, confirma 
e fortalece o optimismo e a 
grande confiança com que 
encaramos as eleições de 6 de 
Outubro. 

Até final do mês de Agos- 
to estão programadas por 
todo o país numerosas inicia- 
tivas das quais realçamos a 
apresentação, no próximo dia 
12, dos temas musicais a utili- 
zar na campanha eleitoral da 
CDU, constituídos por um 
conjunto de peças musicais 
de elevada qualidade e signi- . 
ficado cultural. 

Caça ao voto 
e intoxicação 

A Comissão Coordena- 
dora da CDU chama a aten- 
ção para a prática do Governo 
do PSD que passou a subordi- 
nar toda a sua actividade ao 
objectivo da caça ao voto. A 
par da intensa demagogia 
eleitoralista continuam, en- 
tretanto, a agravar-se os gran- 
des problemas nacionais e as 
condições de vida e de trabal- 

- 

A 

- 

A 

-4 

DUf, 

pata 
um 
Portugal 
Melhor 
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A Comissão Coordenadora da CDU em conferencia de imprensa: optimismo e confiança 

objectivos das lutas dos agri- 
cultores, dos trabalhadores 
dos transportes e da adminis- 
tração local, de todos os que 
se batem em defesa dos seus 
direitos e aspirações. 

A CDU chama a atenção 
da opinião pública para as 

Alguns dados 

sobre a composição 

das listas da CDU 

(Referentes ao total de candidatos: 328 [230 efecti- 
vos e 98 suplentes]} 

Homens 270 82,3% 
Mulheres 58 17,7% 

- 25 anos 12 3,7% 
25-30 anos 24 7,3% 
30-40 anos 104 31,8% 
40-50 anos 122 37,1% 
+ 50 anos 66 20,1% 

Operários 59 18,0% 
Empregados 47 14,3% 
Intelectuais e 
profissões liberais 185 56,4% 
(dos quais: 56 professores; 42 arquitectos e enge- 
nheiros; 38 quadros técnicos, artistas, jornalistas, 
escritores; 24 médicos; 18 advogados e juristas; 7 
economistas) 

Vários 37 11,3% 
(agricultores, reformados, estudantes, 
comerciantes) 

Membros do PCP 246 75,1% 
Membros de 
Os Verdes 20 6,1% 
Membros da ID 16 4,9% 
Membros da UDP 13 3,9% 
Independentes 33 10,0% 

• 80 candidatos são dirigentes sindicais 
• 110 candidatos são eleitos em órgãos autárquicos 
(CM, AM, AF) 

ho de largos sectores da popu- 
lação portuguesa. 

A CDU alerta de uma for- 
ma particular para os efeitos 
devastadores dos fogos que 
continuam a destruir a flores- 
ta nacional em consequência 
da passividade irresponsável 
do Governo de Cavaco Silva 

A CDU manifesta o seu 
apoio e solidariedade aos 

persistentes operações de in- 
toxicação dos cidadãos e as 
tentivas de desmoralização 
do campo democrático que, 
com pretexto em resultados 
de sondagens, procuram fa- 
zer crer que o PSD teria prati- 
camente assegurada uma re- 
novação da maioria absoluta. 

A CDU salienta ser pa- 
tente que numerosas e impor- 

tantes regras estabelecidas na 
Lei 31/91 de 20 de Julho so- 
bre publicação e difusão de 
sondagens não estão a ser 
respeitadas pelo que se justi- 
fica plenamente uma inter- 
venção moralizadora da Alta 
Autoridade para a Comuni- 
cação Social, no âmbito da 
competência que a referida 
Lei lhe atribui. 

A CDU sublinha que as 
sondagens que têm vindo a 
ser publicadas reclamam 
grande reserva ou prudência 
da análise, tendo em conta 
que o recurso a inquéritos e a 
painéis, quer o facto de abs- 
tencionistas, indecisos e não 
respondentes chegarem a 
ascender a 40% dos inquiri- 
dos, quer ainda pelos in- 
sondáveis mistérios que ro- 
deiam a chamada extrapola- 
ção das opções dos indecisos. 

A CDU observa ainda 
que as margens de erro ou 
intervalos de confiança das 
sondagens, não podem ser 
apenas minúsculas notas de 
rodapé, mas um factor que 
deve obrigatoriamente pesar 
nos títulos e sínteses jor- 
nalísticas sobre resultados de 
sondagens. 

Mas sem prejuízo destas 
reservas, a CDU deseja so- 
bretudo salientar é que uma 
consideração objectiva e ri- 
gorosa dos resultados da 
maioria das sondagens publ i- 
cadas conduz com plena legi- 
timidade a conclusões preci- 
samente contrárias às que 
geralmente têm vindo a ser 
difundidas. 

Com efeito, o que os da- 
dos divulgados mostram é 
que, por comparação com os 
resultados de 1987, o PSD 
perde uma fatia considerável 
de votos e provavelmente 
perderá a maioria absoluta; 
que os partidos que criticam e 
se opõem ao PSD e ao seu 
Governo já teriam a maioria 
dos votos; que PS e CDU 
registam um crescimento que 
perspectiva a plena possibili- 
dade de, em conjunto, alcan- 
çarem a maioria parlamentar; 
que, tendo em conta que a 
CDU tradicionalmente apa- 
rece desfavorecida nas son- 
dagens, se perfila um seu si- 

gnificativo reforço de in- 
fluência eleitoral. 

A CDU destaca ainda que 
muitos comentários dando 
como certa a vitória do PSD 
assentam no pressuposto er- 
rado e viciado — em muitos 
casos não inocente — de su- 
por que uma vitória de- 
mocrática estaria dependente 
de o PS ficar à frente do PSD, 
quando a verdade, e como 
mostram as próprias sonda- 
gens, é que essa vitória sobre 
o PSD só pode ser alcançada 
pelo resultado conjunto da 
CDU e do PS. 

A CDU volta a esclarecer 
que em muitos casos a atri- 
buição ao PS do papel de 
única alternativa é feito exac- 
tamente para, de imediato, se 
poder concluir que o PSD 
teria a vitória assegurada. 

O mal 
que devora 
o PSD 

0 secretário-geral do 
PSD cometeu esta semana 
mais uma conferência de 
imprensa da qual emergiram 
dois objectivos essenciais: 

1 - criticar a oposição por 
estar sempre a fazer confe- 
rências de imprensa; 

2 - criticar a oposição por 
estar sempre a criticar o Go- 
verno. 

Aproveitando a oportuni- 
dade, o secretário-geral do 
PSD manifestou a sua per- 
plexidade perante o in- 
sondável mistério que é, cá 
em Portugal, a oposição não 
estar satisfeita com a política 
do Governo PSD e, lá fora, os 
estrangeiros estarem satis- 
feitíssimos. 

A CDU pensa estar em 
condições de desvendar ao 
secretário-geral do PSD o 
dilacerante mistério: julga- 
mos que, se há estrangeiros 
que dizem de Portugal tantas 
maravilhas, a explicação há- 
de estar no facto simples de 
esses estrangeiros não vive- 
rem em Portugal; e que, se a 
oposição diz o que diz sobre o 
que cá se passa, isso há-de ter 
a ver com o facto, também 
simples, de a oposição viver 
em Portugal. 

A CDU propõe ao se- 
cretário-geral do PSD uma 
experiência susceptível de 
clarificar a situação: convide 
os_esirangeiros em questão a 
virem para Portugal, a entra- 
rem no mercado de trabalho 
nacional, a receberem os 
salários nacionais (se conse- 
guirem arranjar emprego), a 
com esses salários compra- 
rem ou al ugarem casa, educa- 
rem os filhos, assegurarem 
assistência médica, compra- 
rem carro e mais todas aque- 
las mil uma pequenas e gran- 
des coisas de que é feita a 
qualidade de vida. A expe- 
riência duraria até 6 de Outu- 
bro, altura em que se faria o 
balanço das opiniões dos re- 
feridos estrangeiros se entre- 
tanto ainda cá permanecesse 
algum. 

O secretário-geral do 
PSD acusou a oposição de 
sofrer de miopia e, por isso, 
não ver o mar de rosas para o 
qual Cavaco Silva, salvador 
da pátria, atirou a maioria da 
população portuguesa. Não 
vamos devolver a oftal- 
mológica acusação ao se- 
cretário-geral do PSD porque 
se nos afigura que é outro o 
mal que o devora e ao seu 
partido e ao seu Governo: 
para além do incurável pro- 
vincianismo com que se ridi- 
cularizam todos os dias, ins- 
talou-se-lhes em definitivo 
no sangue o vírus da prepo- 
tência e do autoritarismo pelo 
que, mal ouvem uma opinião 
divergente das suas, puxam 
logo da televisão e disparam 
rajadas de verdades absolutas 
e de falsidades, como ainda 
ontem verificámos a 
propósito dos placards com 
que oPSD ocupou acidade de 
Lisboa, 

Finalmente, a Comissão 
Coordenadora apela a todos 
os activistas e apoiantes da 
CDU no sentido de contri- 
buírem para que a campanha 
eleitoral que se aproxima seja 
um momento de forte inter- 
venção política e cívica, uma 
dinâmica, alegre e confiante 
campanha dirigida à inteli- 
gência e à sensibilidade dos 
cidadãos. 
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<<0 acidente na Lisnave» 

Os acidentes de trabalho aumentaram entre 1986 e 1990 de 239 mil para 305 

mil, recordou Carlos Carvalhas, durante um convívio realizado no domingo em 

Brescos, concelho de Grândola, a propósito do acidente ocorrido recentemente 

na Lisnave 

No decorrer da Festa reali- 
zada em Brescos, que foi visi- 
tada por mais de mil pessoas, 
Carlos Carvalhas manifestou 
a solidariedade do PCP com 
os trabalhadores da Lisnave e 
em particular com as famílias 
dos operários falecidos ou si- 
nistrados no recente aci- 
dente, que na opinião dos co- 
munistas resulta das «defi- 
cientes condições laborais e 
da precarização do trabalho». 
Recorde-se que o acontecido 
mereceu do secretariados da 
comissão concelhia de Alma- 
da do PCP uma nota onde o 
qualificava como «corolário 
de uma série de acidentes dos 
quais já resultaram várias 
vítimas mortais», exigindo 
da Administração da empre- 
sa a tomada de medidas ade- 
quadas com vista a evitar a 
repetição de tais funestas si- 
tuações. 

Na intervenção de Carlos 
Carvalhas, foi salientada a 
justeza de um projecto de lei 
do PCP que, caso obtivesse o 
apoio da maioria laranja, 
diminuiria os riscos de aci- 
dente. 

Carlos Carvalhas, afir- 
mando a solidariedade do 
PCP para com os trabalhado- 
res da Lisnave e em particular 
com as famílias dos operários 
falecidos ou sinistrados, 
disse «serjusto sublinhar que 
este trágico acidente mais 
salienta a espantosa gravi- 
dade dos problemas que atin- 
gem o mundo do trabalho e o 
agravamento da insegurança 
no trabalho bem patente na 
ocorrência de mais de 300 mil 
acidentes por ano. 

Infelizmente, continuou, 
«esta é uma dramática reali- 
dade que tem de estar pre- 
sente e ser recordada de cada 
vez que o Governo, com inex- 
cedível hipocrisia, se pre- 
tende apresentar como um 
grande benemérito dos tra- 
balhadores portugueses e 

como um generoso zelador 
das suas condições de vida e 
de trabalho». 

Consciente da gravidade 
deste problema, o PCP apre- 
sentou na Assembleia da 
República um Projecto de 
Lei-Quadro sobre Higiene e 
Segurança no Trabalho que é 
muito mais concreto e avan- 
çado do que as propostas que 

No convívio em Brescos, Car- 
los Carvalhas manifestou a 
solidariedade do PCP com as 
famílias dos trabalhadores si- 
nistrados da Lisnave 

o Governo tem anunciado 
nesta matéria, disse Carva- 
lhas que lembrou que, «como 
a imprensa já referiu, há um 
ano ocorreu também na Lis- 
nave outro acidente deste tipo 
mas que estranhamente até 
hoje não foram divulgados os 
resultados do inquérito que 
então foi anunciado». 

O dirigente comunista re- 
feriu-se ainda aos incêndios e 
a incúria governamental, 
constatando que «constitui 
matéria da maior angústia e 
preocupação aautêntica cala- 
midade nacional que este ano 
estão novamente a ser os in- 
cêndios florestais. Trata-se 
de mais um daqueles graves 
problemas que põe em evi- 
dência que o Governo do PSD 
gasta tempo e energias em 
artifícios de propaganda mas 

é incapaz, ano após ano, de 
enfrentar com eficácia qual- 
quer sério problema nacio- 
nal. 

Uma vez que o prof. Cava- 
co Sil va e os seus companhei- 
ros do Governo e do PSD 
passam a vida a bombardear- 
-nos com estatísticas de com- 
paração com anos anteriores 
- na maior parte dos casos 
falsas ou distorcidas - sobre 
os alegados «sucessos» do 
Governo, é boa ocasião para 
lembrar que a floresta ardida 
em 1989 foi três vezes mais 
doqueem 1988,que em 1990 
ardeu mais floresta que em 
1989, e que este ano, só até 14 
de Junho já tinham ardido 
mais 10 mil hectares do que 
em igual período de 1990". 

E é igualmente oportuno 
lembrar, segundo Carlos Car- 
valhas, que «exactamente há 
um ano manchetes de jornais 
e noticiários de televisão pu- 
blicitaram largamente um 
pacote de medidas do Con- 
selho de Ministros que eram 
apresentadas propagandisti- 
camente como de grande 
importância e eficácia, che- 
gando a ser prometidos 20 
milhões de contos para a pre- 
servação da floresta, mas 
hoje o país está confrontado 
com a evidência de que tudo 
isso, no essencial, não passa- 
va de fogo de vista incapaz de 
prevenir e combater eficaz- 
mente os fogos dramatica- 
mente reais que estão delapi- 
dando o património nacional. 

Por outro lado, foi denun- 
ciado que «a maioria parla- 
mentar do PSD, entrincheira- 
da na sua arrogância e secta- 
rismo, e prisioneira da sua 
orientação de não fazer nem 
deixar fazer, impediu a apro- 
vação pela Assembleia da 
República de um vasto e qua- 
lificado conjunto de projec- 
tos de lei apresentados pelo 
PCP que davam uma grande 
contribuição para a defesa da 

floresta e a prevenção dos 
incêndios florestais. 

Considerando as princi- 
pais áreas e sectores da vida 
nacional, ponderando a situa- 
ção e problemas de importan- 
tes camadas e grupos sociais, 
aquele dirigente salientou 
que «para onde quer que 
nos voltemos encontramos 
agressões e ofensas pratica- 
das pela política do Governo, 
fortíssimas expressões de in- 
satisfação e descontentamen- 
to, numerosas movimenta- 
ções elutas. 

Os cortesãos do «poder 
laranja» andam atare- 
fadíssimos a tentar inpingir a 
ideia de que o PSD pratica- 
mente já teria ganho as elei- 
ções e de que o Prof.Cavaco 
Silva é, ele mesmo, uma es- 
pécie de Panteão Nacional de 
qualidades e virtudes. Esfal- 
fam-se a procurar que na 
consciência nacional o mun- 
do da propaganda esmague e 
silencie o mundo dos proble- 
mas e da vida real. 

A grande esperança do 
PSD e do seu Governo está na 
tentativa de separar descon- 
tentamento sociaj e opções 
eleitorais. 

A verdade porém é que, 
sem prejuízo das reivindica- 
ções e lutas em curso, as elei- 
ções representam para vastas 
camadas sociais uma oportu- 
nidade única para ajustarem 
contas com o desprezo, a in- 
sensibilidade e a intransigên- 
cia governamentais e para 
deslocações de voto que reti- 
rem a maioria aõ PSD, para 
favorecer a adopção de uma 
nova política que responda às 
aspirações que o Governo de 
Cavaco Silva tem espezinha- 
do. 

Desperdiçar essa oportu- 
nidade seria dar ao PSD argu- 
mentos para, passadas as elei- 
ções, agravar consideravel- 
mente a sua nefasta política 
dos últimos anos». 

Candidatos do Porto 

assumem compromisso público 

«Bater-nos-emos por uma 
melhor Segurança Social, 
lutaremos contra a discrimi- 
nação das mulheres no trabal- 
ho e pela defesa dos direitos 
das mães-trabalhadoras», 
comprometeram-se os candi- 
datos que, para a juventude, 
se dispuseram a lutar por 
emprego estável, formação e 
realização profissional. 
«Reafirmamos a priori- 
dade do PCP ao pedido de 
ratifícação do pacote labo- 
ral pela próxima Assem- 
bleia da República, no sen- 
tido da anulação da sua 
aplicação.» 
Um programa específico 
com a duração de 15 anos que 
acompanhe a integração do 
Acordo Multifibras nas re- 

gras dos GATT; a comparti- 
cipação substancial de fun- 
dos específicos da CEE; um 
programa de formação pro- 
fissional de I&D ligado à 
indústria têxtil; adopção de 
medidas especiais para o 
Vale da Ave, de natureza 
social: a implementação de 
um observatório de acom- 
panhamento permanente da 
situação do sector têxtil, se- 
rão defendidos na próxima 
Assembleia da República. 

«Bater-nos-emos por uma 
política de verdadeiro, har- 
monioso e equilibrado desen- 
volvimento regional, lutare- 
mos pelo efectivo exercício 
do direito ao trabalho, à esta- 
bilidade do emprego e à mel- 

horia das condições de vida e 
de trabalho», estes foram al- 
guns dos compromissos as- 
sumidos publicamente, na 
passada sexta-feira, num ho- 
tel do Porto, pelos candidatos 
CDU pelo círculo do Porto às 
próximas eleições. 
A evidência dos sinais de 
degradação da situação so- 
cial e a previsão do agrava- 
mentodestacomoreinícioda 
laboração pós-férias, estive- 
ram na origemdadeclaração- 
compromisso público dos 
candidatos da coligação. 
«Ao contrário da propaganda 
do PSD/Cavaco Silva, a reali- 
dade mostra que a estabili- 
dade social é umaficção deli- 
neada pelos assessores de 
imagem e que as classes labo- 

riosas vivem hoje global- 
mente pior», afirmaram os 
candidatos. 

O empenho, «até aos limites 
das nossas possibilidades», 
foi assumido publicamente, 
no sentido de que, «o reforço 
eleitoral da CDU leve o PS à 
convergência democrática 
indispensável para a viabili- 
zação de um governo com 
uma alternativa política 
credível». 

Os candidatos asseguraram a 
disposição de dar continui- 
dade à acção parlamentardes 
deputdos eleitos pela CDU, 
na concretização do actual 
manifesto eleitoral da CDU e 
do programa eleitoral do 
PCP. 

Flagelo u 

dos Incêndios 

ameaça populações 

O flagelo dos incêndios 
que este ano, até fins de Ju- 
lho, destruiu já tantos hecta- 
res como durante todo o ano 
de 1990, foi motivo de uma 
conferênciade imprensapro- 
movida pelos candidatos 
CDU no distrito de Castelo 
Branco, realizada no passado 
dia 3 de Agosto, no Fundão. 
No documento, apresentado 
pelo cabeça de lista Luís Gar- 
ra, refere-se que, nos últimos 
dois anos, registaram-se mil 
e quarenta e quatro incêndios 
e arderam mais de 30 mil hec- 
tares da nossa floresta, ou 
seja mais aproximadamente 
onze por cento da área flores- 
tal do distrito. Como conse- 
quências os candidatos da 
CDU apontam a acelerada 
erosão da serra da Estrela, sa- 
lientando-se que apenas du- 
rante um mês de Verão, só 
nos concelhos do Fundão, 
Covilhã, Castelo Branco, 
Proença-a-Nova e Belmonte 
arderam cerca de 11 mil hec- 
tares de floresta, o que cor- 
responde à área ardida du- 
rante todo o ano passado. 

Por outro lado, o flagelo 
está a causar profundas in- ■ 
quietações nos habitantes e 
coloca a necessidade de uma 
política de prevenção séria e 
eficaz que defenda a floresta 
e as sua spopulações da 
cíclica calamidade dos fo- 
gos. 

Neste sentido, os candida- 
tos CDU imputam ao Gover- 
no particulares responsabili- 
dades pela ausência de uma 
política florestal, de ordena- 
mento e de ambiente, que a 
existirem limitariam drasti- 

Faleceu 

Vasco da Gama 

Fernandes 

Faleceu na passada sexta-feira Vasco da Gama Fer- 
nandes. Tinha 82 anos, era natural de São Vicente (Cabo 
Verde), licenciado em Direito. Desde muito novo parti- 
cipou em acções antifascistas, o que lhe custou várias 
prisões (a primeira, aos 18 anos) e o exílio em Espanha 
em 1931. Foi vice-presidente da Assembleia Consti- 
tuinte e o primeiro Presidente da Assembleia da Re- 
pública, de 1976 a 1978. 

O Secretariado do CC do PCP enviou à família de 
Vasco da Gama Fernandes um telegrama afirmando: 
«Em nome do Partido Comunista Português trans- 
mitimo-vos sentidas condolências pelo falecimento 
de Vasco da Gama Fernandes, destacada personali- 
dade antifascista e cidadão de firmes convicções de- 
mocráticas, com quem compartilhámos, antes e de- 
pois do 25 de Abril, importantes momentos da luta- 
pela liberdade e pela democracia». 

CAMARADAS FALECIDOS 

ANTÓNIO CARREIRA 

Faleceu recentemente aos 57 anos António Maria Ca*" 
reira, militante do Partido de longa data. Reformado, António 
Carreira residia no Barreiro, onde fez parte do secretariado de 
célula do BaiiTO-4 desta cidade. 

Aos familiarese amigos o colectivo do «Avante!» manife®' 
ta sentidas condolências. 

camente o número, a dimen- 
são e os efeitos dos fogos. 

Na conferência de im- 
prensa, foi denunciado que 
apesar da propaganda gover- 
namental, que diz ter reforça- 
do alguns meios de combate 
aos fogos, o facto é que 

«aqueles que no terreno vi- 
vem diariamente o drama dos 
incêndios queixam-se da es- 
cassês de meios e da falta de 
apoio material e até moral». 

A Coligação Democráti- 
ca Unitária tem apresentado 
propostas que a serem apro- 
vadas contribuiriam para a 
diminuição do flagelo. 

Entre estas, mereceram 
especial destaque as propos- 
tas do PCP apresentadas du- 
rante a discussão do OE para 
1991. 

A CDU exigiu entre ou- 
tras medidas uma política de 
ordenamento do espaço com 
diversificação das espécies e 
o ordenamento das explora- 
ções florestais; a rápida re- 
florestação das áreas ardidas; 
a construção de vias de aces- 
so ao interior das matas e flo- 
restas; a sensibilização e a 
mobilização das populações 
através dos meios de comu- 
nicação social e com acções 
de educação a parti r das esco- 
las. 

A CDU manisfestou ain- 
da a sua mais activa e sincera 
solidariedade com as popula- 
ções atingidas e o elevado e 
abnegado esforço dos bom- 
beiros, GNR, Serviços Flo- 
restais no combate à vaga de 
incêndios que desvastam 0 

rico património florestal do 
distrito. 
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NACIONAL 

Televisão privada 

Um concurso sem ponderação nem rigor 

A Alta Autoridade para a Comunicação Social aprovou, na passada sexta-feira, o seu parecer sobre as candidaturas ao licenciamento de canais privados 
e televisão. Nas conclusões do parecer consta a referência a que «entende a Alta Autoridade para a Comunicação Social que os três candidatos reúnem 

os requisitos mínimos necessários para a atribuição das licenças postas a concurso, todos eles tendo condições para satisfazer o interesse público, 
embora cada um com diferentes características e méritos próprios». 

parecer foi aprovado com 10 votos a favor, 2 contra (de António Reis e Lídia Jorge, segundo a Comunicação Social, com o fundamento de que, no seu 
entender, a AACS deveria excluir um dos candidatos) e a abstenção de José Garibaldi. 
, o quadro de um processo que se reveste de alguma complexidade e que ficou marcado por múltiplas especulações e operações de contra-informação, 

absT"11-8 ma'or 'nteresse dar a conhecer, através de extractos, o essencial da declaração de voto emitida por José Garibaldi, fundamentando a sua 

Na sua declaração de voto, 
osé Garibaldi começa por 

chamar a atenção para a cres- 
cente preponderância da tele- 
fisâo na sociedade, tomada um 
«instrumento de circulação das 
t.eias», com «influência deci- 
siva no devir das sociedades 
umanas». Por outro lado sub- 

Inha que tais atributos se tor- 
nam preocupantes nos países 
onde o analfabetismo é rele- 
vante e se regista uma notável 
ependênciadaTV como fonte 
e 'nformação e divertimento. 

Considerando embora que 
a Privatização da TV e o apare- 
ctmento de novos canais pode 
corresponder a «um legítimo 

esejo do alternativa e de alar- 
Samento do leque de escolhas, 
esta «não pode deixar de ser 
acompanhada por medidas 
Mue, de facto, permitam que 

Sses anseios se concretizem 
na base do rigor e da transpa- 
cnciade processos ena salvar- 

gtiarda de valores socio- 
Po 'ticos, éticos e culturais ine- 

ntes à sociedade que somos». 
Referindo-se ao licencia- 

ento de novos canais e à au- 
" cncia de ponderação e rigor no 
oncurso a que o AACS foi 

amado a dar parecer, José 
Gar'baldi afirma: 

«No caso em apreço, o in- 
msse públ ico seria tanto mais 

Protegido quanto maiores fos- 
m as garantias de que a ex- 
nação de canais privados 

fin^61 Ser asse8urada por en- 
dad qUe' pela sua ac,ivi- 

Cânterior, tivessem revela- 
nao só capacidade financei- 

> como criatividade e recur- 
s materiais e humanos com- 

p<ir,1Ve-lf Corn os p'ns genéricos e «Pecíficos da televisão, defi- 

Sa 
05 na legislação portugue- 

em < ^COntece que, nos termos 
do 'l1'10 ctmeurso foi concebi- 
ridr? 'Cene'arnentoseráconfe- a candidatos que, em vez 

benw'11^'08 a bmeionar, exi- 
zem\ ■Casos em inc 0 fa- 
esr.i ,.projectos de plantas de 
Prno l0S a construir; em vez de 
com!a?as Prodúzidos ou en- 
«,, ^ nos apresentam 
anai » genéricas e sem 
SUrl

quer elementos que asse- a sua credibilidade; em 

- ;■ 

José Garibaldi: um concurso 
sem ponderação nem rigor 

Concentração 
dos meios 

«O concurso foi também 
concebido como elemento do 
processo de concentração dos 
meios de comunicação social. 
Não só surgem — nas três can- 
didaturas — empresas que já 
dispõem de largo património 
na rádio e na imprensa, como o 
volume de capital mínimo exi- 
gido (2,5 milhões decontos) e o 
que será realizado para viabili- 
zar os projectos (nunca inferior 

a 6 milhões de contos), faz com 
que o acesso a este bem públ ico 
escasso tenha sido limitado aos 
poucos grupos económicos 
com capacidade para um inves- 
timento desta grandeza. Nesta 
perspectiva é significativo que 
tenham surgido apenas três 
concorrentes ao licenciamento 
de dois canais. 

«Uma solução diferente e 
mais conforme aos princípios 
por que se rege um Estado de- 
mocrático, deveria implicar, 
numa primeira fase, o aluguer 
dos novos emissores, de forma 
rateada, entre todas as empre- 
sas interessadas (nomeada- 
mente as de média dimensão) 
ao longo das diversas horas de 
transmissão diária e semanal, 
de modo a que os empreendi- 
mentos mais aptos e qualifica- 
dos se viessem a revelar pelo 
trabalho efectivamente desen- 
volvido, pela competência téc- 
nica, pela qualidade da infor- 
mação e da programação, pela 

aceitação pública do modelo 
proposto e não apenas pela 
capacidade de mobilizar recur- 
sos financeiros. 

«Uma cautela deste tipo, 
além das virtudes de- 
mocráticas inerentes, teria 
também a de possibilitar a ex- 
pressão de mais vozes e opi- 
niões do que as que compõem o 
estreito quadro actual do plura- 
lismo dos meios de informa- 
ção. 

«Teria a virtude de testar a 
viabilidade económica do fun- 
cionamento, em simultâneo, 
de 4 canais de televisão, quan- 
do é do conhecimento geral (e 
resulta inequivocamente da 
experiência estrangeira), que a 
actual receita de publicidade 
em Portugal, e mesmo a sua 
evolução prevista nos cálculos 
mais optimistas, será insufi- 
ciente para assegurar a solvên- 
cia de todos os operadores. 

«Permitiria ainda que du- 
rante essa fase inicial (e antes 

m 
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do arrendamento a dois opera- 
dores privados, durante largo 
período de tempo, da totali- 
dade da rede) fosse discutido, 
com ponderação, o futuro do 
serviço público de televisão, 
não só quanto ao conteúdo que 
lhe deve ser inerente, como 
quanto às diversas modalida- 
des do seu financiamento — o 
que, em última análise, o colo- 
caria ao abrigo das pressões 
que serão exercidas pelos ope- 
radores de televisão privada, 
uma vez confrontados com a 
escassez das suas receitas e o 
irrealismo das suas previsões. 

«Receia-se, com funda- 
mentadas razões, que o "dina- 
mismo" da iniciativa privada 
se oriente no sentido de pres- 
sionar o futuro Governo a liqui- 
dar o serviço público de televi- 
são (ou a diminuir drastica- 
mente a sua dimensão e capaci- 
dade para assegurar elevados 
índices de audiência), de modo 
a canalizar para a iniciativa 
privada a quase totalidade das 
receitas publicitárias. O esva- 
ziamento da importância e do 
nível de audiência do serviço 
público é uma das possíveis 
consequências indirectas deste 
concurso, tal como foi conce- 
bido.» 

Uma solução 
lamentável 

A declaração de voto sa- 
lienta também que o concurso 
«não assenta num caderno de 
encargos claro e imperativo, 
que transmita alguma consis- 
tência às propostas dos candi- 
datos ao licenciamento.» 

girem 
vez ri ~""" l-lculmnaaae; en 
dos 0 me'os técnicos adquiri 
ca,;, nos éão a conhecer 
tos a riOSerelaçõesde Produ- 
de 1, Ulrir; em vez de saldos 
hirJ 0ração' nos descrevem 
carin í"15 evoluÇões do mer- 
'úercM 'tdr'0 e da l^ta be 
acess* 0 3 que P0<1erão ter 
nom-0'ern vez ée investidores 
arrv, ad0s nos fornecem um 
SS *siêl" - 
sentim S C3S0S' ora rePre- 
darip S0Cledades sem activi- 
des(i|C.(ln~leC'^a' ora socieda- 
res ri !- n 30 serão os investido- 
caral'nitÍVos'«rã outras cujas 
deteeiU|rSt,CaS 1130 Permitem 
mávi, ' se os 'imites da 
tal stJ-1 ,p'lr,'c'PaÇão no capi- 
Para „ 1es,abelecidos tanto 
ro co lnveslimento estrangei- 
indivjri!?^3''3 3S Participações s) serão respeitados. 

Razões de um voto 

Perante o quadro descrito, compreender-se-ia mal que 
a AACS eliminasse um dos candidatos, dadas as fragilida- 
des do regulamento, os inconvenientes do'modelo e os 
escassíssimos poderes que a lei lhe confere quanto ao 
acompanhamento da execução dos projectos submetidos a 
concurso e ao respeito pela legislação em vigor. 

O entendimento de qual o papel que a lei comete à 
AACS em todo o processo de licenciamento impõe uma 
reflexão sobre as disposições da Constituição e da legisla- 
ção ordinária. 

O que decorre do n0 3 do Artigo 39° da Constituição, da 
Lei 58/90 e da Lei 15/90 é a falta de explicitação das carac- 
terísticas do parecer da AACS e dos parâmetros para a sua 
análise dos processos. 

Em contrapartida, o Governo, pelo disposto no Artigo 
11° da Lei 58/90, está em condições de saber claramente 
quais os factores a terem conta para a atribuição de licen- 
ças. 

O facto do parecer da AACS ser apoiado num estudo 
aprofundado das várias candidaturas reflecte apenas o seu 
escrúpulo em o fundamentar e não decorre de qualquer 
imperativo legal. Portanto, ele não pode ser invocado para 
justificar qualquer decisão do Governo, não condiciona a 
sua escolha. 

Nesta ordem de ideias o Governo também não poderá 
considerar a hierarquização dos méritos relativos das can- 
didaturas, patente em muitas apreciações contidas no pare- 
cer e nas próprias «Conclusões», quando emitir a sua deci- 
são final. 

Sendo favorável a todas as candidaturas, o parecer 
como que se esgota, já que a sua função reside na possibi- 

lidade de eliminar, ou não, uma ou várias candidaturas. 
A deficiente concepção deste Concurso e do seu regu- 

lamento que me impedem de votar favoravelmente o pare- 
cer da AACS — não podem defraudar as legítimas expec- 
tativas dos candidatos, nem o legítimo desejo dos especta- 
dores a uma maior diversidade na oferta de programas de 
televisão. 

Por um lado, os concorrentes respeitaram as condições 
impostas, asseguraram o concurso de técnicos e empresas 
especializadas, fizeram investimentos e estudos, empata- 
ram capital, definiram filosofias próprias de programação, 
adaptaram as «grelhas», os meios financeiros e técnicos a 
esses objectivos, apresentaram propostas que na generali- 
dade são o suporte de projectos teoricamente possíveis e 
merecem, por isso, que a Alta Autoridade faculte o seu 
acesso à fase final do Concurso. Os defeitos do regulamen- 
to não são da sua responsabilidade. 

Por outro lado, gerou-se na sociedade portuguesa uma 
expectativa favorável à existência de diversos canais de 
televisão que não pode deixar de ser tida em conta, até 
porque traduz uma natural exigência de mais elevados 
padrões de vida. 

Embora o Concurso e o seu regulamento não sejam os 
que melhor defendem os anseios de uma maior diversidade 
cultural, de aumento do pluralismo informativo e da pro- 
gramação, deve reconhecer-se que aexistênciade diversos 
operadores de televisão constitui, em si mesma, um factor 
positivo. 

Daí que o meu voto não possa ser desfa vorá vel à essên- 
cia do parecer ern apreço e a razão final por que me abste- 
nho. 

U MC 

Mais adiante, José Gari- 
baldi afirma: 

«Constitui, portanto, mais 
uma solução lamentável e um 
facto de descrédito do concur- 
so o facto de caber ao Conselho 
de Ministros esse acompanha- 
mento e a decisão de revogar a 
licença—aliás, a única penali- 
dade possível e prevista na Lei. 

«Com este enquadramento 
legal, que não salvaguarda a 
defesa do interesse público 
nem a independência dos ope- 
radores, o concurso resvala 
para os terrenos da pura subjec- 
tividade, e sobressaem como 
indicadores importantes, não 
tanto o próprio conteúdo das 
propostas submetidas a apre- 
ciação, dada a sua possível al- 
teração radical, mas os méritos 
e a credibilidade das personali- 
dades mais representativas de 
cada projecto. 

«Neste momento há que ter 
em conta que nos encontramos 
perante uma situação de desi- 
gualdade que não permite 
comparações. 

«É facto que o Dr. Proença 
de Carvalho (TV 1) foi admi- 
nistrador da RTP, mas isso 
pouco abona em seu favor. 
Com efeito, a sua presença na 
televisão pública foi marcada 
pelos projectos megalómanos 
e financeiramente ca- 
tastróficos e pelo encerramen- 
to do serviço informativo do 
Canal 2. 

«Resta saber como teriam 
agido, em iguais circunstân- 
cias, os responsáveis pelo pro- 
jecto da SIC e da TV Indepen- 
dente. 

«Uma das possibilidades 
de dar alguma consistência ao 
conteúdo das propostas apre- 
sentadas, seria a audição de 
técnicos e especialistas nas di- 
ferentes áreas sujeitas à apre- 
ciação da AACS ou a realiza- 
ção de encontros com os res- 
ponsáveis pelos projectos. 

«Nestes encontros poderia 
ser melhor testado o realismo 
das propostas e melhor conhe- 
cido o conteúdo concreto das 
"grelhas". Afinal, que tipo de 
programas se esconde por 
detrás de designações como 
"talk-show", "série" e outras? 

«Apesar de propostas 
neste sentido terem sido apre- 
sentadas ao plenário da Alta 
Autoridade, nomeadamente 
por mim, elas foram liminar- 
mente recusadas.» 
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Cova da Piedade 

Dito e feito; 

há novo 

Centro de Trabalho! 

a? 

A Freguesia da Cova da 
Piedade, no Concelho de 
Almada, temumnovo Centro 
de Trabalho, obra resultante 
do empenho militante dos 

. comunistas locais e que pro- 
cura dar resposta às necessi- 
dades do Partido naquela 
importante localidade, como 
se sabe, de fortes tradições 
operárias e com um historial 
de resistência e luta que lhe 
grangeou merecido prestígio 
nacional. 

O novo Centro de Trabal- 
ho, instalado num edifício 
bem colocado no coração da 
vila, foi inaugurado no passa- 
do dia 22 de Junho pelo Se- 
cretário-Geral Adjunto do 
PCP, Carlos Carvalhas, num 
acto que reuniu uma multidão 
orgulhosa e satisfeita. Mas 
muito se teve de fazer para 
chegar ali, e foi isso que nos 
contaram alguns dos camara- 
das que participaram, desde o 
princípio, na tarefa sem 
dúvida complexa de pôr em 
andamento um tal projecto. 

José Alves de Almeida, 
Abílio da Conceição Jorge 
(ambos das Comissões de 
Freguesia e Pró-Centro), Vi- 
talino António e José Rodri- 
gues (da Comissão Pró-Cen- 
tro) foram os nossos interlo- 
cutores, numa conversa que 
decorreu já no salão do novo 
Centro, na ponta de uma vasta 
mesa que está em condições 
de receber iniciativas de vul- 
to. Pouco antes visitáramos 
todas as instalações, onde 
aqui e ali ainda se estão a dar 
alguns retoques mas onde, 
sobretudo, estão abertos os 
espaços necessários para a 
actividade do Partido e dos 
seus militantes e, natural- 
mente, para o convívio e o 
lazer. 

«Optou-se por um prédio 
no centro da Freguesia», ex- 
plicaram-nos, «isto após 
vários plenários realizados 
para os cerca de 800 militan- 

tes aqui organizados. Consti- 
tuiu-se uma Comissão Pró- 
Centro com o objectivo de 
angariar fundos e tratar de 
todos os aspectos operacio- 
nais para a escolha e compra 
do prédio». 

E assim se fez, no pressu- 
posto de encontrar algo no 
centro da vila, cerne de uma 
Freguesia urbana e operária 
como ainda é a Cova da Pie- 
dade, que há algumas déca- 
das constimiu um dos mais 
importantes centros corticei- 
ros do País. 

Começar 
pelo telhado! 

Escolhido o prédio e feita 
a escritura (em Fevereiro de 
1990) discutiram-se os pas- 
sos a dar e decidiu-se come- 
çar... pelo telhado! Não se 
tratou de uma bizarria, evi- 
dentemente. O edifício ne- 
cessitava de reparações ur- 
gentes nessa zona, bem como 
nos tectos e paredes interio- 
res, o que se fez sobretudo na 
base do trabalho voluntário. 
Para trás ficara o esforço fi- 
nanceiro para a aquisição do 
imóvel, arranjando-se um 
dos dois terços da verba que 
faltava através de iniciativas 
dinamizadas pela Comissão 
Pró-Centro e o restante atra- 
vés de empréstimos obtidos 
entre camaradas e amigos. 

O prédio adquirido era de 
habitação e estava há 14 anos 
sem moradores. Pô-lo em 
condições exigiu novo esfor- 
ço, que passou pelo paga- 
mento de 1500 contos em 
remunerações para trabalhos 
especializados (caixilharia, 
reparação do telhado e das 
paredes exteriores, alguns 
trabalhos de mobiliário e 
marcenaria, etc.), enquanto 
as ofertas iam surgindo até 
atingirem a bonita quantia de 

As casas do Partido 

Os Centros de Trabalho são as casas do Partido onde 
habita a actividade organizada e organizadora do PCP. 
Esta função operacional acabou por se impor como a 
imagem de marca dos CTs, sobretudo quando vistos do 
exterior e por quem, da actividade dos comunistas, con- 
hece apenas as fachadas destes edifícios a que as ban- 
deiras nacional e partidária conferem um certo ar ofi- 
cial. 

Mas os Centros de Trabalho do PCP são muito mais 
que uma espécie de repartições partidárias onde se 
cumprem horários e tarefas e a que apenas têm acesso os 
membros do colectivo. Lá dentro trabalha-se mas, so- 
bretudo, vive-se com a naturalidade dos actos quotidia- 
nos, num convívio que é de todosque lá que iram ire que 
tem tanto de confessional e hierático como uma conver- 
sa de amigos à mesa dum café. 

O novo Centro de Trabalho do PCP na Cova da Pie- 
dade não é diferente. Vão lá e vejam! 

■ H. C. 

2500 contos, quer através de 
dinheiro, quer do forneci- 
mento de materiais e servi- 
ços, nomeadamente tintas e 
pinturas oferecidas por co- 
merciantes e industriais lo- 
cais que, não sendo comunis- 
tas, fizeram questão de con- 
tribuir, a instalação eléctrica, 
a aplicação de tectos, todas as 
pinturas de interiore exterior, 
o tratamento do chão, os esto- 
res (oferecidos porum indus- 
trial membro do Partido), os 
cortinados, a cozinha e res- 
pectivos móveis (oferecidos 

Um novo Centro de 
Trabalho, 

recentemente 
inaugurado na Cova da 

Piedade 

e montados por um comer- 
ciante que, à semelhança da 
generalidade dos ofertantes, 
quis o anonimato) os móveis, 
balcões, máquinas de escre- 
vere calcular, flores e plantas 
e uma aguarela de Carlos 
Canhão ( um original que 
preside a uma das cabeceiras 
da sala de reuniões e repre- 
senta uma cena de carga/des- 
carga numa fábrica de corti- 
ça). Assim mesmo, tudo dis- 
criminadinho como os cama- 
radas fizeram questão de di- 
zer. 

Os nossos interlocutores 
sublinharam também que 
«nos contactos com os co- 
merciantes e industriais da 
Cova da Piedade ninguém 

recusou materiais ou colabo- 
ração e toda a gente recebeu 
sempre com grande conside- 
ração esta iniciativa do Parti- 
do». Aqui fica o registo. 

Por alcunha «0 Mata Cabras» 

Todos nós sabemos o flagelo que têm sido os incên- 
dios nas serras portuguesas; todos nós imaginamos 
muitas das artimanhas que estão por detrás desse flage- 
lo: todos nós fazemos conjecturas acerca das melhores 
soluções para, quanto mais não seja, minorar a gravi- 
dade da situação. 

Até aqui tudo bem. Toda (ou quase toda) a popula- 
ção se sente melindrada pela realidade dos números e 
também pela inércia das autoridades competentes 
face ao crescimento dos fogos florestais. 

Porém, no passado dia 24, foi o próprio Presidente do 
Governo Regional a encontrar a solução para toda esta 
problemática (pelo menos no plano regional): matem- 
se as cabras!!! Não, não há nenhum erro ortográfico. Foi 
precisamente isto que foi avançado (em tom de ameaça, 
marcando a data do «ultimatum» para 1 de Outubro) 
pelo Sr. Dr. Alberto João Jardim, 

Sem ser, nem de longe nem de perto, um especialista 
em pastorícia, parece-me que esta solução é, para além 
de original, incongruente. E isto porquê? 

Porque, dado que o Sr. Dr. Alberto João Jardim não 
justificou a sua tomada de atitude, vejo-me na obriga- 
ção (e penso que todos os que souberam da sua 
intervenção)de puxar pelas «celulazinhas cinzentas» 
para tentar perceber qual a razão do «extermínio ca- 
bral». 

Quando senti que estas células começavam a deitar 
fumo, notei que só tinha «visto» duas «explicações» 
para tão controverso assunto; 

— O Sr. Presidente referia-se ao possível interesse 
dos criadores destes herbívoros em incendiar as serras 
madeirenses para que as suas cabrinhas pudessem pas- 
tar à vontade. Relembrando o meu pouco «à vontade» 
na matéria, parece-me que esta explicação é pouco ra- 
zoável, dado que as cabras comem arbustos e estes 
nascem livremente em zonas de densa vegetação. 

— O Sr. Dr. Aberto João Jardim tentava aludir às 
possíveis «patuscadas» que se fazem com a came destes 
animais e ao possível desleixo durante as mesmas, que 
porventura, provocaria os incêndios. Novamente esta 
explicação afigurou-se-me, no mínimo, inconsequente, 
pois tanto se fazem «patuscas» de came de cabra, como 
de qualquer animal comestível. Então por que pensa o 
Sr. Dr. Alberto João poupar as ovelhas?... 

Sendo assim, o que mais ressalta à vista nesta ques- 
tão não é a «solução» original do Sr. Presidente, mas sim 
ofactodenãoexplicar(propositadamenteounão,sóele 
o saberá) os fundamentos que o levaram a esta conclu- 
são, embora seja seu apanágio «falar de cor». 

Quiçá serei eu que estou a «falar de cor» e haverá 
uma explicação simples e lógica para a mantança em 
série. 

Mas, como diriaBoilean: «Um tolo encontra sempre 
outro ainda mais tolo para o admirar» e não será por isso 
que nem eu nem o Sr. Dr. Alberto João Jardim (embora 
este último tenha muita mais responsabilidade do que 
eu) encontraremos um motivo para o suicídio. 

■ Nuno Vasconcelos 
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TRABALHADORES 

No Hospital de Portalegre 

Situações 

de perigo 

para os doentes 

Os doentes de internamen- 
to no Hospital de Portalegre 
«continuam a lutar contra 
elevadas tenperaturas no 

crão, passeando-se semi- 
tos pelo corredor e deitando- 
se no chão na tentativa de se 
tcfrescarem». 

A revelação, que infeliz- 
®ente não é tão rara como 
'sso chega-nos do Sindicato 

fícD enne*ros Portugueses 
1 ) "lue noselucida sobre o 
«cto de aselevadas tempera- 

as sentidas já teremlevado 
*0 conselho de administra- 
ção a instalar ar condicionado 

tos seus gabinetes», 
Mas, segundo o SEP, o ar 

condicionado da administra- 
ção parece não a tér levado a 
« esenvolver incentivos para 

oração de mão-de-obra 
qualificada». 

ftUa d® médicos e en- 
rmeiros em vários serviços 

omo a urgência, medicina, 
nsuita externa, anestesio- 

ogta, ixnunoterapia, UCI e 
outros. 

Além disso, «continua a 

taver, segundo o SEP, deze- 
r^

s,,de enfermeiros, se- 
li as de unidade e auxi- 

es de acção médica com 

deínl8^ .precário' Pa1"3 0 

nvolvimento de tarefas 
cf 

car^cter permanente, em 
„ ra. contradição com o espínto da lei». 

SP^ar disso, prossegue o 
'< 0' aprovado um qua- 

am ^ 0sPttalar que fica muito 
O ^ necessidades». S^ddegados sindicais do 

c^/f^SíndicatodosMédi- 
(j p a ^ona Sul do Hospital 
seiu 0rtale8re acusam o con- 
u ; ,

0 ^ administração dessa 
J'dade distrital de «atitude 

^agdgmae autocrática». 
men. ^Contentamento au- 
m4dicosntre enfenneiros e 

tude d^13 0 SEP que <<a ati" 
horto ^niagógica do consel- 
comaa!Í?ÍStraçãocontinua 

abertura de novos ser- 

^ USC lança edição 

sobre regionalismo 

elpi^ 'anÇar antes antes das 
Puhli0eVe8Íslativas' va' ser 

£ cad0 pela União dos 

livro Caíos de Coimbra um 
despn0 ,re.as Perspectivas de 

volvimento da região. 
com, eiliçã0 tem por base 
aorec n'Ca^®es e conclusões 
cia píentadas numa conferên- 
Por •, ectuada sobre o assunto 
dludaaÍTÍí;L

r!|
UrUÍntermé" 

Pei^r0 a USC Citada 

dem- ' a miciativa que 
se Hp reU em ^larço revesti u- 
Portp 'e,ítrerna importância» 
dadesrrt0n8regadopersonali' 
ideológico! quadrantes 

Centaaunsr0debate'acreS" • os participantes 

«abdicaram dos partidarismo 
para se centrarem numa cor- 
recta postura regionalista». 

Perante a importância do 
debate «perfeitamente actua- 
lizado», a União dos Sindica- 
tos de Coimbra (âmbito dis- 
trital) entende que as conclu- 
sões da conferência «devem 
suscitar a reflexão das entida- 
des com poder para intervir 
no desenvolvimento da re- 
gião». 

Os «aspectos revelantes 
da Justiça social» são desta- 
cados pela USC sobre a ques- 
tão em debate. 

O desenvolvimento «não 
pode consistir apenas num 
mero crescimento 
económico», refere. 

Falta de segurança 

na origem da tragédia na Lisnave 

viços de forma anárquica e 
sensacionalista». 

Mas as condições não mel- 
horam. «Basta verificar afor- 
ma desumana como é feito o 
transporte de muitos doentes 
de hemodiálise, a precarie- 
dade de meios humanos e ma- 
teriais na Unidade de Reco- 
bro, a carência de enfermei- 
ros em obstetrícia que, para 
atender à sala de partos, inva- 
riavelmente deixam o inter- 
namento entregue à auxiliar 
de acção médica». 

Delegados sindicais e sin- 
dicatos acusam ainda de «in- 
suficiente» o suporte energé- 
tico do Hospital. 

Há situações, acrescentam, 
«que põem em perigo a vida 
dos utentes, já que quando 
falta a corrente eléctrica não 
há uma resposta eficaz». 

E há ainda os horários. 
«A administração, diz o 

SEP, contracenando com a 
imagem demagógica que ten- 
ta vender à opinião pública, 
tem imposto horários de fun- 
cionamento a médicos e en- 
fermeiros» que violam decla- 
radamente a lei e os direitos 
dos trabalhadores. 

Quanto aos médicos, «não 
lhes reconhece o direito ao 
período máximo de urgência 
presvito na lei e o direito à 
opção: em regime de presen- 
ça física ou em prevenção». 

Em relação aos enfermei- 
ros, «não lhes reconhece o 
direito a folga, quando esca- 
lados para fazerem trabalho 
extraordinário nos dias de 
folga, ignorando o direito 
inalienável ao descanso». 

Com manifesto carácter in- 
timidatório, acentua o SEP, a 
administração «ameaça com 
requisição civil (?), obrigan- 
do os enfermeiros a fazer 24 
horas seguidas». 

Ao mesmo tempo, a admi- 
nistração ignora sugestões 
apresentadas pelo SEP quan-' 
do à transferência de doentes 
para hospitais centrais». 

O Secretariado da Co- 
missão Concelhia de Al- 
mada do PCP, ao tomar po- 
sição face ao acidente na 
Lisnave de mortais conse- 
quências e de que resultam 
ainda operários gravemente 
feridos, para além de en- 
dereçar às famílias enluta- 
das o seu pesar, denunciou 
o facto de «esta tragédia se 
seguir a muitas outras cuja 
repetição suscita a mais viva 
repulsa e preocupação». 

Aquele organismo local 
do PCP afirma «perfilhar a 
opinião dos órgãos repre- 
sentativos dos trabalha- 
dores», os quais têm exi- 
gido à Administração da 
empresa a tomada de medi- 
das que evitem de vez aci- 
dentes de tamanhas e dolo- 
rosas proporções. Na opi- 
nião das estruturas dos tra- 
balhadores, que o Secre- 
tariado da Comissão Con- 
celhia de Almada do PCP 
apoia, a causa fundamental 
das ocorrências deste tipo 
deve-se à falta de segurança 
nos estaleiros da Lisnave. 

Entretanto, o executivo 
da célula da Lisnava do 
PCP emitiu uma nota onde 
se refere que: 

«Os acidentes de traba- 
lho não são uma fatalidade, 
são, quase sempre, 0 resul- 
tado da falta de condições 
de trabalho, originadas por 
erros ou defeitos do proces- 
so produtivo. 

«Por outro lado as condi- 
ções de trabalho são o baró- 
metro da situação política a 
nível nacional. Estas me- 
lhoram ou pioram de 
acordo com a evolução, po- 
sitiva ou negativa para os 
trabalhadores, dessa 
mesma situação política. 

«Os ambientes agressi- 
vos, os perigos diversos a 
que os trabalhadores estão 
expostos, e as sobrecargas 
psíquicas, são originados 
por uma lógica económica 
do capital sobre o trabalho. 
Aumenta a exploração, os 
trabalhadores ficam cada 
vez mais sujeitos, não tendo 
a liberdade de recusarem os 
riscos que fazem parte do 
seu trabalho. 

«Assim os trabalhadores 
nos seus locais de trabalho 
são mortos, mutilados, ad- 
quirem graves doenças pro- 

fissionais. Ou seja: os tra- 
balhadores são forçados a 
obedecer, com todas as 
consequências para a sua 
saúde e a sua vida. 

«Nos últimos anos a si- 
tuação agravou-se, tendo 
vindo a culminar em 1990 e 
1991 como anos trágicos, 
em que morreram 14 traba- 
lhadores ao serviço da em- 
presa. 

«Os acidentes de traba- 
lho exercem na empresa 
uma acção erosiva que se 
manifesta, sobretudo, por 
graves implicações huma- 

nas, sociais e económicas. 
Isto significa que sempre 
que ocorre um acidente de 
certa gravidade ele se re- 
flecte em toda a empresa, 
afectando o ambiente de 
trabalho, as relações sociais 
e laborais», concluiu o co- 
municado. 

A Célula da Lisnave 
exortou as estruturas dos 
trabalhadores, todos os tra- 
balhadores, a tornarem-se 
sujeito activo na luta firme 
e determinada pela melho- 
ria das condições de traba- 
lho na empresa. 

AEP 

A DORL acusa 

O Governo Cavaco, o 1PE 
(Investimentos e participa- 
ções do Estado), o grupo 
Central e Rocha de Matos, 
presidente do mesmo grupo e 
da Associação Industrial Por- 
tuguesa são acusados pela 
DORL do PCP de partecipa- 
rem na destribuição da Au- 
tomática Eléctrica Portugue- 
sa (AEP) concretizando «o 
escandaloso processo de des- 
pedimento colectivo de 465 
trabalhadores». A acusação 
consta de uma nota á comuni- 
dade social de 7 do corrente, 
onde se lê: 

«Como Pilatos, o Gover- 
no Cavaco Silva lavou as 
mãos das suas responsabili- 
dades directas na gestão da 
empresa». Esta afirmação 
justifica-se, segundo a 
DORL, porque o IPE é «de- 

tentor de 48 por cento das 
acções» e por terem sido in- 
jectados na AEP «várias cen- 
tenas de milhares de contos 
para a viabilização da empre- 
sa». 

O resultado dessa «viabi- 
lização» está à vista: «E a des- 
truição de 3300 postos de tra- 
balho nos últimos seis anos». 

Depois de recordar a sua 
partecipação na luta ao lado 
dos trabalhadores da EAP, 
designadamente na Assem- 
bleia da Républica e noutras 
instâncias, o PCP e a DORL, 
destacam também « a solida- 
riedade de milhares de outros 
trabalhadores e a combativi- 
dade do pessoal da AEP (na 
maioria mulheres). 

A nota da DORL do PCP 
conclui afirmando que o 

«exemplo da AEP desmente, 
de forma contundente, so dis- 
cursos propagandistas ticos 
do Governo Cavaco sobre a 
diminuição da taxa de desen- 
prego e a estabilidade e segu- 
rança no emprego. É um 
exemplo da instabilidade 
provocada pela acção do 
Governo e da sua política». 

Confiante na sua «rápida 
estabilização profissional», a 
DORL do PCP dirige-se por 
último aos trabalhadores da 
AEP para que , juntamente 
com «mulhares de outros tra- 
balhadores afectados pela. 
política anti-social deste 
Governo», coloquem a «di- 
reita em minoria na Assem- 
bleia da República», sendo 
determinate o reforço da vo- 
tação na CDU. 

Função Pública 

Governo obrigado a cumprir 

lei da negociação colectiva 

A Federação Nacional 
dos Sindicatos da Função 
Pública (FNSFP), depois de 
recebida pelo director-geral 
da Administração Pública em 
7 do corrente, faz que essa 

reunião foi, «de facto, o resul- 
tado das acções de luta desen- 
volvidas e veio quebrar a 
marginalização negocial a 
que o Governo pretendia vo- 
tar a Federação». 

Baixos salários 

Plenário na RN 

O conselho de administração da Rodoviária Nacional deci- 
diu interromper unilateralmente as negociações salariais, im- 
pondo aumentos à volta dos 12,5 por cento. 

Os sindicatos responderam, convocando um plenário sex- 
ta-feira passada. Um dia antes, a Lusa noticiava que o plenário 
implicaria a paralisação dos autocarros na zona da Grande 
Lisboa e margem Sul do Tejo naquele dia de manhã. 

Orlando Costa, dirigente da Federação dos Sindicatos dos 
Transportes Rodóviarios e Urbanos (Festru), previa a partici- 
pação de todos os trabalhadores da RN no plenário anunciado 
para 9 do corrente. 

' Ao dirigir-se aos órgãos 
da comunicação social em 8 
do corrente, a comissão exe- 
cutiva da FNSFP recorda em 
primeiro lugar que a reunião 
se efectu «na sequência da 
posição assumida pelo Pro- 
vedor de Justiça» que deu 
razão à queixa da própria 
FNSFP «por violação do di- 
reito à negociação». 

O Governo apresentou 
nessa reunião uma proposta à 
FNSFP «no sentido de serem 
corrigidas anomalias e dis- 
torções resultantes da aplica- 
ção do novo sistema retributi- 
vo (NSR)». 

Numa primeira análise, a 
Federação e os sindicatos 
consideram a proposta onsiti- 
va. Poderam, no entanto, que 
a mesma «terá um alcance 
diminutoeredutor» aodeixar 
de fora «duas grandes reivin- 
dicações que estiveram aliás 

na origem de um intenso pro- 
cesso reivindicativo no pri- 
meiro semestre deste ano: a 
revalorização das carreiras, 
em particular da administra- 
tiva, e o processo de descon- 
gelamento dos escalões». 

Mas «os Sindicatos pro- 
põem-se estudar a proposta 
do Governo e contribuir para 
o ptimizar os seus efeitos». 

Não abdicarão, contudo, 
segundo a FNSFP, de «conti- 
nuar a lutar em tomo da reva- 
lorização das carreiras e de 
um descongelamento dos es- 
calões ajustado». 

A nota da Federação con- 
clui afirmando: «Quaa nossa 
boa vontade negocial não se 
confunda com capitulação, e 
o Governo que não pretenda 
confundir os trabalhadores, 
tentando negociar questões 
«periféricas» e deixando de 
parte as questões centrais». 


